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Relatório da Audiência n.º 126-COFAP-XII 

 

 

Dia: 5 de março de 2014                                                                       

 

ENTIDADES:  AEMO - Associação dos Espoliados de Moçambique  

AEANG - Associação dos Espoliados de Angola   

 

ASSUNTO: Não resolução, por parte do Estado Português, das indemnizações 

devidas aos espoliados dos ex-territórios ultramarinos, após a 

descolonização     

 

Recebida pelos Senhores Deputados: 

 Fernando Virgílio Macedo (PSD), Vice-Presidente da Comissão   

 Afonso Oliveira (PSD);  

 Fernando Barbosa (CDS-PP). 

 

Síntese dos Temas Abordados: 

O Vice-Presidente da Comissão, Senhor Deputado Fernando Virgílio Macedo (PSD), 

deu as boas vindas à delegação da Associação dos Espoliados de Moçambique 

(AEMO) e à Associação dos Espoliados de Angola (AEANG) e apresentou os 

Senhores Deputados presentes, após o que deu conta do modo de condução dos 

trabalhos. 

Os representantes da AEMO e da AEANG efetuaram uma alocução inicial, no âmbito 

da qual deram conta do seu objetivo de encontrar uma solução para a indemnização 

devida dos espoliados dos ex-territórios ultramarinos, no caso de Moçambique e 

Angola, pelos bens deixados naqueles territórios.  

Pretendem estas Associações sensibilizar o Governo, a Assembleia da República e os 

partidos políticos, tendo sublinhado a dificuldade de concretizar soluções. 
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Recordaram, a esse propósito, o Despacho Conjunto n.º 107/2005, de 3 de fevereiro, 

dos Ministérios das Finanças e da Administração Pública, dos Negócios Estrangeiros e 

da Segurança Social, da Família e da Criança, devendo o Grupo de Trabalho então 

criado operacionalizar os procedimentos de análise do espólio de relações dos bens 

entregues pelos cidadãos (a pedido do Governo português) e à guarda do Instituto de 

Camões, para posterior indemnização. 

Em sede de debate, o Senhor Vice-Presidente da Comissão recordou a audiência já 

concedida pela Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, e 

as diligências efetuadas junto do Governo, devendo a Assembleia da República 

aguardar desenvolvimentos ulteriores. Considerou, ainda, que o Estado deverá dar a 

atenção adequada a este processo, para que se conclua devidamente este capítulo da 

História de Portugal.  

Usou ainda da palavra o Senhor Deputado Afonso Oliveira (PSD), que tomou boa nota 

das questões colocadas. 

A AEMO e a AEANG prestaram esclarecimentos adicionais, considerando tratar-se de 

um problema político mas também financeiro, daí o pedido de audiência à Comissão 

de Orçamento, Finanças e Administração Pública, recordando ainda disposições e 

práticas internacionais nesta matéria para dar conta dos processos de indemnização 

efetuados por outros países europeus, relativamente a circunstâncias análogas. 

O Senhor Vice-Presidente agradeceu as informações prestadas pela AEMO e a 

AEANG, após o que deu por concluídos os trabalhos. 

Diversa informação sobre a audiência pode ser consultada na página da Comissão. 

 

Palácio de São Bento, 5 de março de 2014 

O Vice-Presidente da Comissão  

Fernando Virgílio Macedo 
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